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Relação entre o Estado e Sociedade Civil no Brasil: um estudo de caso sobre as parcerias com ONG na prevenção DST/Aids e seus desafios no Pacto pela Saúde no SUS
Introdução: A Reforma do Estado brasileiro, nos anos 90, contribuiu para o crescimento do Terceiro Setor, modificando as relações entre Estado e sociedade civil. Como conseqüência, a administração pública em diferentes setores, incluindo-se a saúde, vem transferindo a prestação de serviços para ONGs. Essa delegação de funções, também tem contribuído para reduzir a participação do poder público no desenvolvimento, monitoramento e avaliação das políticas públicas, o que fragmenta e desarticula as funções de gestão e gerência do Estado. No âmbito das DST/Aids foi crescente a terceirização de projetos de prevenção, induzidos pelos acordos de empréstimo firmados entre o Ministério da Saúde e o Banco Mundial no período 1994-2002. 

Objetivo: Analisar os efeitos das parcerias entre o poder público e as ONGs na descentralização dos recursos para prevenção às DST/Aids.

Método: Realizou-se estudo de caso em 37 municípios conveniados no estado de São Paulo no período do acordo de empréstimo e a transição para o sistema de transferência de recursos do fundo nacional para estados/municípios em 2003. Efetuou-se extensa pesquisa documental e entrevistas em profundidade com seis coordenadores de DST/Aids das esferas nacional, estadual e municipal, além de dois presidentes do Fórum Estadual ONG/Aids de São Paulo. Intencionalmente o estudo foi aprofundado em municípios de grande porte, epidemiologicamente relevantes: Guarulhos, Campinas, São José dos Campos e Ribeirão Preto. Aplicou-se o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido aos sujeitos. As entrevistas foram gravadas e submetidas à análise de conteúdo.

Resultados: A Reforma do Estado brasileiro e o acordo de empréstimo com Banco Mundial induziram o crescimento de ONGs em várias regiões, em especial no sudeste do país, contribuindo para o aumento das ações preventivas na modalidade de projetos. As parcerias durante o AIDS I, podem ser consideradas inovadoras no campo da Saúde Pública, contudo eram centralizadas nos aspectos técnico-financeiro, no nível federal apesar da descentralização do SUS. A atuação dos estados estava circunscrita à supervisão técnica dos projetos, geralmente em situações de crises institucionais, ou quando havia alguma denúncia de desvio de recursos. A descentralização plena, integrando as dimensões técnica, política e financeira, ocorreu somente na vigência do Projeto AIDS II, em 2000 em oito estados. Outro efeito preocupante dessas parcerias, foi a delegação da prevenção pelos gestores municipais para as ONGs/Aids, reduzindo e as vezes omitindo a assunção dessa função no SUS. Esse fato dificulta o acesso universal da população à prevenção, uma vez que as ONGs atuam pontualmente com alguns segmentos, atingindo poucas pessoas em projetos com baixa sustentabilidade e financiados integralmente com recursos públicos. O Fórum de ONGs, avaliou que o processo de descentralização foi relevante, mas ainda precisa ser aprimorado na definição de responsabilidades nos estados e principalmente nos municípios. Vários municípios questionaram a legitimidade do trabalho das ONGs, dificultando as relações locais; mas parcerias exitosas foram observadas, quando não estavam restritas ao financiamento e quando havia regulação e monitoramento do gestor municipal.  

Conclusões: A delegação dessas ações para as ONGs/Aids reduziu a atuação dos municípios na prevenção, vulnerabilizando a garantia do acesso universal da população no SUS. O enfrentamento dessa situação demanda investimentos públicos do estado na formação, fixação e fidelização de quadros profissionais especializados no campo da prevenção das DST/Aids para atuar no nível local. Atualmente, a gestão descentralizada preconizada no Pacto pela Saúde no SUS, prevê o aprimoramento das parcerias no intuito de fortalecer a interlocução entre o poder público e as ONGs, bem como o controle social das políticas públicas. 

